
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

Oficio Circular n.° 084/2017-CJCl

Processo n.° 2017.7.001492-1

A (o) Senhor (a)
Oficial (a) do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de.

Senhor (a) Oficial (a).

Belém, 28 de abril de 2017.

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora VANIA
VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA, Corregedora de Justiça das Comarcas do
Interior, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Ofício n.° 163/2017/EP/LE, de 30/03/2017, da
lavra do Senhor Fabiano Fabri Bayarri, Liquidante Extrajudicial, para conhecimento e que
sejam prestadas informações diretamente ao Liquidante nomeado, acerca da existência de
bens registrados em nome da massa liquidanda UP EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES S/A —CNPJ n.° 15.497.911/0001-43, para o endereço: Rua Tamandaré,
693, 3® andar, Cj. 72, Liberdade, São Paulo -SP - CEP 01525/001.

Atenciosamente,

^<^'0, (l. fcíwaixA.
FABÍOLA INGRID RODRIGUES BARATA SANTOS

Chefe de Gabinete da CJCI
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Rio de Janeiro, 30 de Março de 2017.

A Corregedoria de Justiça do Estado do Pará - Interior
Av. Almirante Barroso, 3.089, Souza
Belém - PA

CEP: 66613-710

Assunto; Solicitação de informações sobre a existência de bens em nome da
empresa.

Senhor{a) Desembargador(a)

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, nos termos da
Resolução Operacional - RO no 2148, de 24 de Março de 2017, publicada no Diário
Oficial da União de 27 de Março de 2017, dispôs sobre a extensão da liquidação
extrajudicial decretada sobre a ex-operadora Unimed Paulistana Sociedade
Cooperativa de Trabalho Médico - em liquidação extrajudicial, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o no 43.202.472/0001-30 e decretou o
regime de liquidação extrajudicial na empresa UP Empreendimentos e Participações
S/A, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n®
15.497.911/0001-43. (doe. Anexo - doe. 01)

Através da Portaria n® 8859, de 24 de Março de 2017, publicada no
Diário Oficial da União de 27 de Março de 2017, foi nomeado na função de liquidante
extrajudicial o Sr. Fabiano Fabri Bayarri, inscrito no CPF n^ 267.086.898-39,
signatário do presente, (doe. Anexo - doe. 02)

O regime de liquidação extrajudicial ao qual as operadoras de planos
privados de assistência à saúde estão submetidas encontra-se regulado pela Lei n®
9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória n® 2.177-44, de 24
de agosto de 2001, e, de acordo com o previsto no art. 24-D desse diploma legal,
com a aplicação subsidiária da Lei 6.024, de 13 de março de 1974.

Por oportuno, esclarecemos que a liquidação tem como finalidade
precipua a arrecadação do Ativo e a apuração do Passivo da massa liquidanda. Para
tanto, toma-se imprescindível o conhecimento de todo ativo para eventual satisfação
dos direitos dos credores.

Nesse sentido, não obstante todos os esforços envidados por esta
liquidante no sentido de conhecer com exatidão a real dimensão do eventual ativo,
tendo em vista a imprecisão das informações contidas no acervo documental
arrecadado, não foi possível identificar claramente os elementos dele constantes.
Ressalte-se haver a dificuldade adicional do desconhecimento de todas as possíveis
aquisições de bens ou direitos que a operadora pode ter efetuado e não registrado
em seu acervo documental.



Dessa forma, e considerando o disposto no art. 16 da Lei 6024/74,
solicito a V. Senhioria o obséquio da adoção de providências necessárias no âmbito
de sua competência com vistas à expedição de comunicado aos demais órgãos
vinculados a essa instituição para que prestem, diretamente ao liquidante nomeado,
as informações relativas à existência de bens de propriedade da massa liquidanda.

Solicito, a propósito, que as informações relativas às providências
requeridas sejam prestadas mediante expediente no qual deverá constar o número
deste ofício e encaminhadas ao signatário do presente, no seguinte endereço para
correspondência: Rua Tamandaré, 693, 7° andar, Cj. 72, Liberdade, São Paulo/SP
CEP:01525/001, e que o pedido acima seja repassado, se for o caso, aos órgãos que
irão encaminhar as informações sobre a adoção das medidas objeto deste ofício.

Assim, considerando que a boa condução das liquidações
extrajudiciais das operadoras de planos de saúde é do interesse da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS, no exercício de suas atribuições legais. Imperiosa se
mostra a colaboração ora solicitada no sentido de atender ao interesse público
envolvido e aos imperativos legais. 1

Atenciosamente. I íj

Fabianc^bri Bayarri

UÓUIDANTE



UP ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CNPJ N»: 02.909.359/0001-01

Of. Of. 91/2017/AODONT/LE

Rio de Janeiro, 30 de Março de 2017.

Corregedoria de Justiça do Estado do Pará - Interior
Av. Almirante Barroso, 3.089, Souza
Beiém - PA

CEP: 66613-710

Assunto: Solicitação de informações sobre a existência de bens em nome da
ex-operadora.

Senhor(a) Desembargador(a)

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, nos termos da
Resolução Operacional - RO n® 2146, de 24 de Março de 2017, publicada no Diário
Oficial da União de 27 de Março de 2017 decretou o regime de liquidação extrajudicial
na ex-operadora UP Assistência Odontológica S/A , inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n® 02.909.359/0001-00. (doe. Anexo - doe. 01)

Através da Portaria no 8857, de 24 de Março de 2017, publicada no
Diário Oficial da União de 27 de Março de 2017, foi nomeado na função de liquidante
extrajudicial o Sr. Fabiano Fabri Bayarri, inscrito no CPF n" 267.086.898-39,
signatário do presente, (doe. Anexo - doe. 02)

O regime de liquidação extrajudicial ao qual as operadoras de planos
privados de assistência à saúde estão submetidas encontra-se regulado pela Lei n®
9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória n" 2.177-44, de 24
de agosto de 2001, e, de acordo com o previsto no art. 24-D desse diploma legal,
com a aplicação subsidiária da Lei 6.024, de 13 de março de 1974.

Por oportuno, esclarecemos que a liquidação tem como finalidade
precípua a arrecadação do Ativo e a apuração do Passivo da massa liquidanda. Para
tanto, torna-se imprescindível o conhecimento de todo ativo para eventual satisfação
dos direitos dos credores.

Nesse sentido, não obstante todos os esforços envidados por esta
liquidante no sentido de conhecer com exatidão a real dimensão do eventual ativo,
tendo em vista a imprecisão das informações contidas no acervo documental
arrecadado, não foi possível identificar claramente os elementos dele constantes.
Ressalte-se haver a dificuldade adicional do desconhecimento de todas as possíveis
aquisições de bens ou direitos que a operadora pode ter efetuado e não registrado
em seu acervo documental.

Dessa forma, e considerando o disposto no art. 16 da Lei 6024/74,
solicito a V. Senhoria o obséquio da adoção de providências necessárias no âmbito
de sua competência com vistas à expedição de comunicado aos demais órgãos



vinculados a essa instituição para que prestem, diretamente ao liquidante nomeado,
as informações relativas à existência de bens de propriedade da massa üquidanda.

Solicito, a propósito, que as informações relativas às providências
requeridas sejam prestadas mediante expediente no qual deverá constar o número
deste ofício e encaminhadas ao signatário do presente, no seguinte endereço para
correspondência: Rua Tamandaré, 693, 7® andar, Cj. 72, Liberdade, São Paulo/SP
CEP:01525/001, e que o pedido acima seja repassado, se for o caso, aos órgãos que
irão encaminhar as Informações sobre a adoção das medidas objeto deste ofício.

Assim, considerando que a boa condução das liquidações
extrajudiciais das operadoras de planos de saúde é do interesse da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS, no exercício de suas atribuições legais, imperiosa se
mostra a colaboração ora solicitada no sentido de atender ao interesse público
envolvido e aos imperativos legais. 1

Atenciosamente. h /

Fabianp FabVi Bayarri

LIQUIDANTE



UP SAÚDE OCUPACIONAL S/A - EM LIQUIDAÇAO EXTRAJUDICIAL

CNPJ N°: 15.439.781/0001-92

Of. Of. 57/2017/OCU/LE

Rio de Janeiro, 30 de Março de 2017.

Corregedoria de Justiça do Estado do Pará - Interior
Av. Almirante Barroso, 3.089, Souza
Belém - PA

CEP: 66613-710

Assunto: Solicitação de informações sobre a existência de bens em nome da
empresa.

Senhor(a) Desembargador(a)

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, nos termos da
Resolução Operacional - RO no 2149, de 24 de Março de 2017, publicada no Diário
Oficial da União de 27 de Março de 2017, dispôs sobre a extensão da liquidação
extrajudicial decretada sobre a ex-operadora ünimed Paulistana Sociedade
Cooperativa de Trabalho Médico - em liquidação extrajudicial, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n® 43.202.472/0001-30 e decretou o
regime de liquidação extrajudicial na empresa UP Saúde Ocupacionaf S/A , inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o no 15.439.781/0001-92.
(doe. Anexo - doe. 01)

Através da Portaria nO 8860, de 24 de Março de 2017, publicada no
Diário Oficial da União de 27 de Março de 2017, foi nomeado na função de liquidante
extrajudicial o Sr. Fabiano Fabri Bayarri, inscrito no CPF n° 267.086.898-39,
signatário do presente, (doe. Anexo - doe. 02)

O regime de liquidação extrajudicial ao qual as operadoras de planos
privados de assistência à saúde estão submetidas encontra-se regulado pela Lei n®
9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória no 2.177-44, de 24
de agosto de 2001, e, de acordo com o previsto no art. 24-D desse diploma legal,
com a aplicação subsidiária da Lei 6.024, de 13 de março de 1974.

Por oportuno, esclarecemos que a liquidação tem como finalidade
predpua a arrecadação do Ativo e a apuração do Passivo da massa liquidanda. Para
tanto, toma-se imprescindível o conhecimento de todo ativo para eventual satisfação
dos direitos dos credores.

Nesse sentido, não obstante todos os esforços envidados por esta
liquidante no sentido de conhecer com exatidão a real dimensão do eventual ativo,
tendo em vista a imprecisão das informações contidas no acervo documental
arrecadado, não foi possível identiflcar claramente os elementos dele constantes.
Ressalte-se haver a dificuldade adicional do desconhecimento de todas as possíveis
aquisições de bens ou direitos que a operadora pode ter efetuado e não registrado
em seu acervo documental.



Dessa forma, e considerando o disposto no art. 16 da Lei 6024/74,
solicito a V. Senhoria o obséquio da adoção de providências necessárias no âmbito
de sua competência com vistas à expedição de comunicado aos demais órgãos
vinculados a essa instituição para que prestem, diretamente ao liquidante nomeado,
as informações relativas à existência de bens de propriedade da massa liquidanda.

Solicito, a propósito, que as informações relativas às providências
requeridas sejam prestadas mediante expediente no qual deverá constar o número
deste ofício e encaminhadas ao signatário do presente, no seguinte endereço para
correspondência: Rua Tamandaré, 693, 7° andar, Cj. 72, Liberdade, São Paulo/SP
CEP;01525/001, e que o pedido acima seja repassado, se foro caso, aos órgãos que
irão encaminhar as informações sobre a adoção das medidas objeto deste ofício.

Assim, considerando que a boa condução das liquidações
extrajudiciais das operadoras de planos de saúde é do interesse da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS, no exercício de suas atribuições legais, imperiosa se
mostra a colaboração ora solicitada no sentido de pender ao interesse público
envolvido e aos imperativos legais. / /

Atenciosamente. /// /

Fabiano/Fabri Bayarri

LIOUIDANTE



UP ANALISES CLINICAS E DIAGNOSTICAS S/A - EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL

CNPJ N»: 15.386.448/0001-61

Of. Of. 129/2017/ACD/LE

Rio de Janeiro, 30 de Março de 2017.

Corregedoria de Justiça do Estado do Pará - Interior
Av. Almirante Barroso, 3.089, Souza
Belém - PA

CEP: 66613-710

Assunto: Solicitação de informações sobre a existência de bens em nome da
empresa.

Senhor(a) Desembargador{a),

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, nos termos da
Resolução Operacional - RO no 2147, de 24 de Março de 2017, publicada no Diário
Oftcial da União de 27 de Março de 2017, dispôs sobre a extensão da liquidação
extrajudicial decretada sobre a ex-operadora Unimed Paulistana Sociedade
Cooperativa de Trabalho Médico - em liquidação extrajudicial, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 43.202.472/0001-30 e decretou o
regime de liquidação extrajudicial na empresa UP Análises Clínicas e Dignósticas S/A,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o 15.386.448/0001-
62. (doe. Anexo - doe. 01)

Através da Portaria n" 8858, de 24 de Março de 2017, publicada no
Diário Oficial da União de 27 de Março de 2017, foi nomeado na função de liquidante
extrajudicial o Sr. Fabiano Fabri Bayarri, inscrito no CPF n" 267.086.898-39,
signatário do presente, (doe. Anexo - doe. 02)

O regime de liquidação extrajudicial ao qual as operadoras de planos
privados de assistência à saúde estão submetidas encontra-se regulado pela Lei n®
9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória n® 2.177-44, de 24
de agosto de 2001, e, de acordo com o previsto no art. 24-D desse diploma legal,
com a aplicação subsidiária da Lei 6.024, de 13 de março de 1974.

Por oportuno, esclarecemos que a liquidação tem como finalidade
precípua a arrecadação do Ativo e a apuração do Passivo da massa liquidanda. Para
tanto, torna-se imprescindível o conhecimento de todo ativo para eventual satisfação
dos direitos dos credores.

Nesse sentido, não obstante todos os esforços envidados por esta
liquídante no sentido de conhecer com exatidão a real dimensão do eventual ativo,
tendo em vista a imprecisão das informações contidas no acervo documental
arrecadado, não foi possível identificar claramente os elementos dele constantes.
Ressalte-se haver a dificuldade adicional do desconhecimento de todas as possíveis



aquisições de bens ou direitos que a operadora pode ter efetuado e não registrado
em seu acervo documentai.

Dessa forma, e considerando o disposto no art. 16 da Lei 6024/74,
solicito a V. Senhoria o obséquio da adoção de providências necessárias no âmbito
de sua competência com vistas à expedição de comunicado aos demais órgãos
vincuiados a essa instituição para que prestem, diretamente ao liquidante nomeado,
as informações relativas à existência de bens de propriedade da massa iiquidanda.

Solicito, a propósito, que as informações relativas às providências
requeridas sejam prestadas mediante expediente no qual deverá constar o número
deste ofício e encaminhadas ao signatário do presente, no seguinte endereço para
correspondência: Rua Tamandaré, 693, 7° andar, Cj. 72, Liberdade, São Paulo/SP
CEP:01525/001, e que o pedido acima seja repassado, se for o caso, aos órgãos que
irão encaminhar as informações sobre a adoção das medidas objeto deste ofício.

Assim, considerando que a boa condução das liquidações
extrajudiciais das operadoras de planos de saúde é do interesse da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS, no exercício de suas atribuições legais, imperiosa se
mostra a colaboração ora solicitada no sentido de atender ao interesse público
envolvido e aos imperativos legais. /

Atenciosamente. // ^

Fabtario RÍbri Bayarri

LIQUIDANTE



UP GESTÃO EM SAÚDE S/A - EM LIQUIDAÇAO EXTRAJUDICIAL

CNPJ N": 15.424.825/0001-00

Of. Of. 23/2017/GS/LE

Rio de Janeiro, 30 de Março de 2017.

Corregedoria de Justiça do Estado do Pará - Interior
Av. Almirante Barroso, 3.089, Souza
Belém - PA

Cep: 66613-710

Assunto: Solicitação de informações sobre a existência de bens em nome da
empresa.

Senhor(a) Desembargador(a)

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, nos termos da
Resolução Operacional - RO no 2150, de 24 de Março de 2017, publicada no Diário
Oficial da União de 27 de Março de 2017, dispôs sobre a extensão da liquidação
extrajudicial decretada sobre a ex-operadora Unimed Paulistana Sociedade
Cooperativa de Trabalho Médico - em liquidação extrajudicial, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o no 43.202.472/0001-30 e decretou o
regime de liquidação extrajudicial na empresa UP Gestão em Saúde S/A , inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n® 15.424.825/0001-00. (doe.
Anexo - doe. 01)

Através da Portaria no 8861, de 24 de Março de 2017, publicada no
Diário Oficial da União de 27 de Março de 2017, foi nomeado na função de liquidante
extrajudicial o Sr. Fabiano Fabri Bayarri, inscrito no CPF n° 267.086.898-39,
signatário do presente, (doe. Anexo - doe. 02)

O regime de liquidação extrajudicial ao qual as operadoras de planos
privados de assistência à saúde estão submetidas encontra-se regulado pela Lei n®
9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória no 2.177-44, de 24
de agosto de 2001, e, de acordo com o previsto no art. 24-D desse diploma legal,
com a aplicação subsidiária da Lei 6.024, de 13 de março de 1974.

Por oportuno, esclarecemos que a liquidação tem como finalidade
precípua a arrecadação do Ativo e a apuração do Passivo da massa liquidanda. Para
tanto, torna-se imprescindível o conhecimento de todo ativo para eventual satisfação
dos direitos dos credores.

Nesse sentido, não obstante todos os esforços envidados por esta
liquidante no sentido de conhecer com exatidão a real dimensão do eventual ativo,
tendo em vista a imprecisão das informações contidas no acervo documental
arrecadado, não foi possível identificar claramente os elementos dele constantes.
Ressalte-se haver a dificuldade adicional do desconhecimento de todas as possíveis
aquisições de bens ou direitos que a operadora pode ter efetuado e não registrado
em seu acervo documental.



Dessa forma, e considerando o disposto no art. 16 da Lei 6024/74,
solicito a V. Senhoria o obséquio da adoção de providências necessárias no âmbito
de sua competência com vistas à expedição de comunicado aos demais órgãos
vinculados a essa instituição para que prestem, diretamente ao liquidante nomeado,
as informações relativas à existência de bens de propriedade da massa liquidanda.

Solicito, a propósito, que as informações relativas às providências
requeridas sejam prestadas mediante expediente no qual deverá constar o número
deste ofício e encaminhadas ao signatário do presente, no seguinte endereço para
correspondência: Rua Tamandaré, 693, 7° andar, Cj. 72, Liberdade, São Paulo/SP
CEP:01525/001, e que o pedido acima seja repassado, se for o caso, aos órgãos que
irão encaminhar as informações sobre a adoção das medidas objeto deste ofício.

Assim, considerando que a boa condução das liquidações
extrajudiciais das operadoras de planos de saúde é do interesse da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS, no exercício de suas atribuições legais, imperiosa se
mostra a colaboração ora solicitada no sentido de atender ao interesse público
envolvido e aos imperativos legais. i

Atenciosamente. // /]

FabiangPabri Bayarri

LIQUIDANTE
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Leigal da Liqu(da(6oo nonas^ono dk menor 1 dua de decreucào
dette repjne opeciaL

An 2* A Liqvidaçte Citiajudiciat urá proceaaad» por li«
«lidsie aomeado por ponana npeeUka da ANS, cora amploi po
derá de adminiiaraçioe liquadaçfto, acuKUfide a perda de gxitda»
de» «dosMiredere» e caembfw do Conselho Fcwa] e de *yaiiq<w»
ouimt áf^os pdo cstatMod» ooenden. ccelõniie divAeca
et ms. 16 e 50 da Lei a" 6.024. de 13 de março de 1974»c/c o an,
24>D da Lei n* 9 656f9S. e o dÍtao»io do loci^e l] do an 20 e oo an
26 da R««oluçlo Nerraaiivt • RN o* 316, dr 30 de omembo de
2012.

An 3* Eua Re»obcfo Opoacionl • RO an em vigor na
data de soa pubhcaçiQ.

JOSC CAKUIS DE SCMJZA ABRAIIAO
Difrt0r'Prt4idcsu

R£SOLl'ÇÁO OPERACIONAL • MON*1147.
oe 24 DE MARÇO DE 2017

DUpAe sobre a cfientAo dd Llqiiidaffto Ei-
ire^vdicial decretada icbn s ccopemlora
Uauned Peettsum Sociedade Cooperativa
de Tribabo NUdico para a empresa UP
AniJi^oi Gfaio» « ^gnõuicai S A. eoo-
sklctando a eaiM^Cia de vfnculo de li>-
teccive c de Íiir«gre(4o de aiivi(kde com a
e.i-«^cr*dofx

A Dimona Cok^iada da A^éncta Nacu>aal de Sawik So*
elementar • ANS, no \ao d» aint«iii^e» que lhe conterem o iaciso
XXXIV do art 4* da Lei n* VVAI, de 2X <k janeiro de 200l>, e nos
iCfiBoada aUnea *c* do incíM II do an. 30 do Regioicnio buenio,
imtíliDdo peb Raokicâo RcgimcnuI • RR n* Oi, de 17 dc mai^o dc
2017, aa Soncd do dúpoSo >a an. 24-D da Lo o' 9.6S6. de } de
}g(tbede I99tl, abendap^ Medida Pnprndna s' 2.377-44. de 24 de
•gnaiodcTOOl, c/coan. 51 da Lei a*6.024.de 13de marçodc 1974.
e so vL 24 da Resolução Nomaeiva • RN n* 316, de 30 de novembn»
de 2012 e alleraçòca poueriarcv cm lewiSo ordinária de 22 Jc março
de 2017. ddfeem peb onaio de regtme dc Liquidando Eav^
jvdbW par» a eiBfretaaèaike rcboota^ conudcraado o «locvlo de
Mcreite e a iiuegreçdo de auvtdade coa a ei-ope«don Uaiacil
Pautimaa Cooperaiiva de Tnbalho M«d>co • Em LÍ4bÍ>
dafSo EairajBdkial, que colocam a rb<o a condução do aeu pn>-
ccuo tíqMjaiário. cooTonDC centiaiM do prvce&so aAiioíKrativoa'
33901495447/3016-16. adc4oe a mwiii Rootucao Operac^ e
eu. Dicooe-PmidniB. Anumim a sm pab^icacto:

59, $c^Qnda-fnra. 27 dc nw^o dc 2017

An. r Ficadecretado o re^me dc Lt<]uidaçáo CAtrejudíciaJ
(u emprcM UP Análises Clinicas e DiagnòsMas S.A. inacnia no
CNPJ w)b o n* 15 3S6.44iM)00l-62. e com fukro oo locno II. do an.
99. da Lei n- II 10]. <k 09 de le%erern} de 2005. c'c o t ^doan 15
da Lri Cl* 6.n24. de II dc maivo de 1974. como Termo Le^1
da Li^uidaçOo d dia 1$ dc ^Anoro dc 2013.

An. f A üquidafSo extrajudicial leri pcoccuada pvr li-
MídaAie nomeado por poAaria esfceiftea d« AK». eon aiaploa pi>
dcm de adaiabir^fio e IÍq«ida$io.ecaneianâo a poda do maaáate
do» a(fcnÍBBiradom e aieuibriH do C«idho Faái e de
ouros ôr^lo» eríadcB pelo cMatuto d» ofieraden. conronne díspdcm
uf ans. ]6 c 50 «Ia Lei o* 6.024, de 13 dc maivo dc 1974, c/c o an.
*4-D ib Lei n' 9.656/9H. c o üitposto no IncBo 11do an. 20 e no on.
26 (b Retoluçlo Nonoativa • RN n" 316. de 30 de novemèrv de
:o\2.

An 3" ttia Rnahi(lD Opoieienal • RO esn em «isorea
data de su» publicação

jaSt CARLOS DG .SOUZA ABKAKAO
Oiretor* Presidente

RI>4>1,LCÂ0 OPCRaCIONAL • RO N*1141.
DE 24 m: março DL 2917

t>i*púv»«:òrca e«ten»9o da Li^uciiaçJo E^-
trajudkial deerctads sobre a ci*peradora
Ummcd PauliHaiu "idade Ceopcfouxa
de Trebaiho {vxra a emprt»a UP
ItmfvrtvndcmcnWM c Pamcipoçôn S.A..
con«>r(cfando a existência dc vinculn de in>
icri.'uc e dc intc^rtkçAo dc atividade com a
ex-of>eradoc3.

A Dirrtoria Coiegiadj da Agetoa Nacioml de Saúde Su
plementar • ANS. TIO UM da& ainbuiç^ qve Ibe confeirm o ÍbcÍso
XXXIVdo aa. 4* da Lei n*V.V&I, de 2I( de janeiro de 2000, e nos
tenrivs da aitrica *c' do inciso H do an. 30 do Regimento laiemo.
imlituido peb Resotuçao Rcgimemal • RR a" 01. de 17 dc ma/çD de
2017, na fonna do dnpeuo no art. 24-D da Ld 9.656. de 3 de
jiaihodc 1998.aherad» pvia Kfcdida Prov^dria o"2.177^, de 24 de
aeouo de 2001. ar'c o an 51 da Lei 0* 6.024. de 13 de março de
1974. e no an. 24 da Resoluçio Normalivi • RN n* il^ de 30de
tuACinbto dc 2012 e aliecs(6c» poslaiores. cm reunito erdiiUria dc
2? dc maf^ dc 2017. deliberuu peb exttniSo de reiiree dc Li*
qutdaçte CxtrafKJtCial pra a emfima ebaiio rebdemda. cnotidc-
rxtJo o vinculo de nteRsse c a iMepatle de tfividadc com a et>
operadora Unimcd PauIitJaiM Socieâdc Ceoçemiva de Trabalho
Médico • Em Li(|uida$&e EvtnjudiciaL ^e colocam cmnaco a con*
ducio do seu proccaso liüuidaiério. conlorme comtame do processo
«kniotftUaino n* 33901495447/2016-16. «dotou a seguinte Reso
lução Operacional e eu. Dtrctor>Prebdenle. deWrmíno a m9 poUi-
caffcj;

An t' F>cadeoet^o o regisie dc Li^aidação Eatrijudicbl
na cnvreta Ur CmprccfldtniCBios e PanicMÇ^ S.A. inscrita no
CNPJ tob o n* 15.497.91 t/OOOM3, e com fwere no loeite II, do an.
99. da Lei o* II IOI.de 09de rcvcrTin>de2005.c/ce | rdoait. 15
da Lei B*6024, de 13 de OMtçode 1974. Tua^ cotao Ternso Le^
da LM|uidaç^ o dia 15 de janem de 2013.

An 2* A bquida^ eUr^udícia} •erá procetiad» por ti*SuulABte nomeado por poriarb etpecffíca dl ANS, com iAipioa po-
ercs dc admlrüMreção e líqvidacio, acarretando a peida do maaoaio

dos adntR&lradem e ipembrp» do Cootclho Fiw» e de quaíavscr
ouirot diisJos creados peto esataio da opendere. eenferrae dlspAco
M ana. 16 e 50 dà Lei n* 6024. de 13 de iiiiiH" de 1974. fi^c o an.
24.U da Lei B*9 656^. e o disfosio no incbo II do an 20 e ao srt.
26 da Rc»oliiçio ^JorTna1J«a • RN n* 316. de 30 dc oovcmbn] dc
2U12

An 3* Esta Resclwcio Operacional • RO eolra cm vigor ea
data de sua publicação.

JONÊ CARLOS Df SOUZA ABRAHAO
lítrcior-PitsidoJic

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO N*114».
DE 24 DF. ^URCO DE 2*17

I>ispdc sobrt a citcnsio 4» Lú^tdação Ex-
njudiciaJ decretada sebrc a ca-operadora
Uflintcd Paulistana S4>ciedade Cooperativa

le^ílo de airv>d»deccen a e«pcradere.

A Direloria Colegiada da Agincii Nacional dc Saódc
Suplcmenur • ANS. ao uso das atribuições que lhe cenfercm
o inciso .XXXIV de ari. 4- da Lei o* 9.961, de 2ft de /aocíre
de 2000. e oo« termos da alínea 'c* de >6Ciso II de ari, 30
do Regimrete Interoo. intliioíde pela Retoluçio Reaimenia) •
RR B* Oi. de 17 de marco de 2017, na Corna do disposto oo

art. 24-D da Lei b* 9.656, de 3 de Junho de I99R, alterada
pefa Medida Provisória o* 2.177-44. ^ 24 de afosto dc 2001.
c/c o art. SI da Lc> a* 6.024. de 13 de ourço de 1974. e no
an. 24 da Rnolvçâo Normaiiva • RN a' 316. de 30 de
noNcrebro de 2012 t aUcfaç6es peticHerct, em rcuníAo or*
dmiria de 22 dc mar^o de 2017. deliberou pela extensio de
regime de Li^uldaçio Eatrajudicial para a empresa abaixo
relacionada, coasíderando o vínculo de jaicreue e a in-
tcgrefle de atividade eom a ca^peradora Ueiíped Psulistaaa
SMiedade CeoperaJiva de TrabaQM» Médico • Eu Liqwídafio

I • pHictd rsco)hvt. ilireioinente fl« opcndora ücsiino, o KF.SOl.UÇ
r^Uno i!c sun prclcrcncU. cm 4iãji(D«T fai^a *k pivço. D
coruioKc RO niiSiiuIo ^i.>ral di> (!«fu (J« PbmM daANS. Ji^^caívíI np
(.-fviiTTço elcviMiico wiftiftjntgovV.

TI• |^>üen scTciigido o cumpnmfne Je cArvncunu pbno
Jk'dn(iAOhinicntc pari cob<Ttuca& previstasrto tipu do plano
d? Ofkgeni t»C(n inicmaçio. iniemacio wn ebsictrfci^. ifuenario
com iltislclriail * ""í?"

} 5' Aopii^iara Jí i>maAo 4r»crt* Ã!
I - xciur. ap« pigamc«l» d4 pruarm cncBUlMbtSe, bw ^ m

ihacamente o consumit^ 4]«r atender ap» ftt|«»cto5 Ji«<iplfnaJo«
fR*»ii Rü. n.lo ic aflicArtdo o tJitfosw no an. 9" c no 4 1*iht an. II ít í''í
il-iKHrr ISfi. « 2009. JlSn^^nSTon

II. d^glpaícinacu» pQiUB<k«a(hj Itefcm 4m pUfM& wmulideH cctrti
aswe MnícrroACisolilo» $-4saftcseMB-«eAtt»'npcA<.<» eoteamemírrfo*
pr«« mi%uT« A» («rfiAov ^ ^ elnwwos

tll • xcur o nrprcvnUflic tcpil •» e««fcfdo dA pe<U* 31902,(U7962/30
(•iliJniJc ciini^nJjnáha dc cartflcíAs em eene do ttfnelíckArio qiie «u. DÍietor>Prcsi>icnt
ruiscr BKapacüado dc fa/^le per nuivo de totasacia Ajt. r F«s

An ?*N<a OM de o bokw ^ pa^mÊmo a*flote< o ^ mlon AM4Ct*cte A
sarwfiifl ik iKUft <te on bcnefinirio ^ pbM MMM Cw CaBÜiair. n' U út4-6. inwna
e KMte impotfKd « dnairnuupl» adMduiUBcb da» coflinpiv»' An. 2* Cmm
WfKipccuniAria», iaaiàert-u o vtiotgloètlè>Meio cnirtlA^ a dau de&ua publioc
cAtlrt kim do« hoKtieíino» par« eleito de etockio da p»nabil>dAde
ff\ iraoniuBn^

An. T A putir da pvMkafd» desa Rooli^io OpencMoaL
no pnze dc 19 Idez)dia». • rftOKrOMEDASSBT&^A MÉ
DICA LTDA dcvoi enviar cofiMUtAdo a leda* o»cn» bcn«neÜriM, RE^SOI.UÇ
;hh ^mlqucr neioque usc|ure* sua Aéocía. íaíonnAado *abertura ^
Je prvo pare esecn^ da perUbtláiade cUEBDrdmiha mcdunle o
apnxiumcBto HniiJ de cartecita ptevb» aoia Rsdocflo.

An. r Esu Roohifto oin en u daa de wu pt^
ftheaçlo.

JOSt CARLOS DE SOUZA ABRAIIAü plOTnmí-AN^iÍ,
Direli>|.»i™tolc XXXIV 4j jiH- «

RESOLUÇÃO OPERACIONAL . BO N- IHJ. ISÍ5^cSi"rcmÍ
OEMOE MARCO OEMIT 2017.-a ír™ doj

de t99S. sliemda p
Di>pte sobre a laUaurK^ du Regime de apMio de 2001. m
OirevM F4C«ü sa opendor» UninK^Rio eoeidenndo e «to
C*ooftfn>i>» de TfabaAe SMicv do Rto^ ii>b ;ia\e» ca
Janeiro Lub. )190M 309)5^ 2000..

eu. Dii^of^Pmideni
A DircnorlA da Aç^eeia Nk^I de Saúde Su* Art. I* fie^

pkmcfitar • ANS. no »> das aribwçfic» 4bv fec coalfrem a iIIac* Asauimia ÜdoeioU
'e' do ncite II do M M do Re|;kna» Imo. iauliuido pcfa CNPJ o a" 0^.90
ReMhifloRcfiaeeai] - RR a*d).de l7de«vfBde20!7, m Cama daLd rt* 11.101.
de di»^oiU>00 an. 24 A Ui o* 9.6M. * } de de I99S. Le«a] da Li^wdMo
alierttda pda Mofiia PriTvbdria s* 2.177-44. de 24 d« ip»uo de date iTfáne opena
2001.emrcvAU»or^Biriade22de mwçode 2017, Muiderwidew An 2* A 1
afloftnilhhtte» «anftmkofhcceíii* e aMsisiniívt» jpam ^ «vdMe p
cole^B em ríicp a eeaüoiri^de do «teaAaMft i BÓ*. de acoedo
eooa os cliimiM» rnnnitn da peocaao aAmtísMiM o* ^ «mMVMera
33WlI65?W»í6-7r. tium a t^àale Heefaçlo OperaoofuI e

DirciOT.PraMemo. determino a m pMkÊçia ^ 7 f
An. I* Fioa «attc/^o o Rcfte de DMo Pi*calna ope-

ndora ÜaÍ8ic^«M CoofMithra de TnM* Mrtro do R«de J*. \tf ^
Dciro UdL. retíara AMS a»»J}M. íHnbi m CNf) lob o o* r Pmm
42.163.MI«»H)I

An 2" Eitt Rcsobçlo C^qacoori • RO cstra em vigor ea
dAtade ftsa puWicacfto<

KSE CARLOS DC SOUZA ADRAlUO
Diietoe-Presidnve R£SüLl'Ç

O
RSSOLUÇAO OrE RACIONAL • RO N* 2.144.

DE 24 DE MARÇO bt 2617

Onpdc lofaR a inumfio do Redime de
DueçAo Tiscal m cpeiidwi Ahoreccr •
Aifcoeiaiçio de Socono» Mõi«ic&

A Oiicwia Colegiada da AgèKÍJ Kaónd de Sadde âu<
pksKflUr • ANS. no eo du airtbinfte q«Bbe cecüeRn • alinea
*e* do bebe II de an. M d» Ri^imui» kmm. nahctdo peb
Re*e<BtteRi'*wrniil«RRB*01>^ l?dc—ffide20l7.oa fama ^
de dispociQ ao an. 24 da Ui 1* 9.M6. de } de jwite de 1998. T
Alierada pda MedMa Provbdria tf 2.177-44, de 24 de aso»» dc * • .
2001. em itaaiâoordiiiárb de22demacfode 2017, eeimderwdofts tcffy» d»ayea c
«Bormalidides <w)e>^mic»ru»aaceg» e adoíútntivaa greve» que «q.L ^
cpieaa «a rãc»a iT«riiwW»dcdo mnSmmt iloède.deaeorde ;;^ael99í aben
ccpm ot tliiwiauí Mtmtt do ^oecaao rniaemimí^ iC ueo
3)902.0S6324'20Ifr93. adotou a Mpáme Rnato<*o Opereeiooal e 24da Resdi
«, Dírçfoc.presideme, dekrmiooa toa poMbaslo: de 2012e alieraeôa

An I*fica buOBrvdo e Rcebw de Dò>cc«d Fbes] aa epe- ^ ^17 cUtoo*
ndon ANvfwr • A»»ocbfiode Seeanai Máam»rrpstro ANSB* ndieéd M9 a eiwe
>4,48dA imcriu ao CN?J »ob e a* 62.511.O]MOO)-SO. Mcroae e a iiue^

An ? F4U Reaohiçàe Operaeicoti • RO eaira em vigor ea Pautò^M
dota desua pubtieacio, dafâo EairaiBdkial,

ccuo tícndaiária. a
}OSÍ CARLOS OE SOUZAAMAMAO 33901495447/3016-

I>ifettr-hi iiihnii" eu. Dicooe-Pmidn»

HkUdecufiwoto pede terrerifiGade ii*
pelo código 00l>l2OI7O327OnaK0

Oocumcaieaasiaado digilalmeotcconTofine MP n* 2..00-2 de 24/0K/200).que inaiixu» a
Infractiruiure de CKavet Públicas Drasilctra • ]CP*&rasÍL
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PORTARIA N' U62, DE 24 DC JklARÇO DC 2017

O DlRFTOR-^RESiniíNTG DA ACjí^NClA NACIONAL
DESAÚ06SUPLEMENTAR • ANS. no uu d« vrtbui(6c«que lhe
ronfeim a bema I e III do art, 26 do Regtmenio Ibisim. inuiniido
peta RcmIo^ RepDenial • RR n" 01. Ar 17 de nsrço dc 2017.
rewlve^

An. I' Fka exonerado o Sr Edilwn Pcirin Sou^o. CPF n*
206.746.19S«A?,da íuAflo de dircior físcal na mndora Unlmed de
Feira de Suttaiu Cooperava de TrobalHo MMko. i^cisin» ANS a*
3IZ26-I. inscnu i» CNPI w» e n* 13 >42X7&OOOI-5?. pant^
hmaside aoaeado por aew 4a Portarú n* fl2SI. de24 de fimhode
20?6. ptAlicaib ne Dü/te OFicuI da Uniio mn 27 de junho de
»)16,

An, 2" Fica nomeada a Sfx Ecidnde Saj^lcs dc Otixeln Lins
Noronha. CPF n* >49.6MI,405'IM. para eiicrcrr t funçlo dc dmon
fucal aa i'fi'ctiiii UaáiKd dc Feiia de Santana Coopewiia de
ToboOu Mãteo, regiam AKS n' 32J?^1, iatcriu no O^PJ tobe
tf l3)42Jl71LtlD0I.|>7,

An, T C»ia Ponaria emn v-m vijfor ns daia de tia pu-

PUHIARU N' U. DE 24 nC MARÇO DE 1017 FURTARIA 1

A ciicri; ix> scRviçü ue <iESTtó administíla- o direto
UVA fX> NÚCLEO ECTAOUAL DO MlNISItSIO OA SAÜDE UE SAljtS SUPLE'
IM SANTA CATARINA, aa UM dj compctiAm que lhe Toi s«b- ewifefem uKiKrt 1

pelA rortvta SAArSr^KlS B.'I.XtU.de Or/in l>, («iblic^ pela Rc&ctuçiu Regi
iw tX)U n- icwKe: rcs^ve:

CuncnierbcDcEIciu íJc pcns&o. i DENISE FtNELA MUL- Art l" Fiea
LrR DA COSTA, na quliiiHlc de vilí\>. • «x» de 2&1}2«II7. 2i"»2.C>0í.64. pua
fcfeteme ae e« «enrfof ARY CIAUDISO DE ARAU» tXBTA. AuociaçSo AuiiM
mliriailj SIAPE n-057Í65J1. Pnonk» Fedeill.Ctelí -S*,Padrlo ^ mwnu o»
CAT(N$). lio PermaActiK K1inbl4n>. coimpondem? à
loulNisde ü(M provcnic» pcrtebidos peto sfimanado n»douAnierior clicaçâo
i dj)a dfl óbiu> aic o ItntUrmA^imo c»Ui^lcc>do pdo R«^imcGml
(k PrcviJ^cb Sixal (RüPS), acrcscido dc 70% (santa por CC9U>|

pafc\:b nccdcnte a me limiU. <o*n (wsdaaKeto no aii. 317. MtDTsDi& i
lACiM f. dl l.ei o* 81119(1 Cie artigo 7*. ioõo I, d* Le< a*
I0KS7/CU, Q

(PHKOSO fl*2S')24,Ol'CWM/2í)ljjjf SAÚM; SUPLEl

R.ATR,/M,NATTo

. rr^oj vc:
NÚCLEO ESTADUAL HM SAO PAULO An. I- Fkj

DIVISÃO RE OnSTÂO AnMnflSTRATIVA :67.(>«6 8911-39, pars
UP Assi&imciA CMoi

PORTA RJ A N" 1C7. t»E li DE FEVtRrJftO DE IP 17 •*» ®
Art r Ea

O CMtr t DA 01V»SÀO DE OLSTÀO AOMINISTRATIVA W**io.
IX) nOclfo estadual r»i ministCrio da saudl no es*
TA DO DE 5Ao PAULO, no uso da compcltacid «jwc lhe fui njb-
Jclcgada peta PMifú SAA^SliMS n*, mm Je l/IO/ÍOn. publicada
«>0 DOU fl*, 19?, deOVI«Oll.e lendo smvtsno que ça»» rxa PÜKTARIA i
processo» sbauo«pcoficaíok rools-r .. morm

CoeerJer afocnudnnâ >ori>nUna ao «erviilot, IRANY nr «aiW tPin
CARDOSO JÚNIOR cMiricula SIAPE n* «)3«20. ocvpanic do earso üwli « j:,
de Médico, aivçl supenoc. clawc *S*. ;4tjr)o III. do de R6S0h*S» Resi
Pnéoa] dm«Miaisté^, cvm fiodimoto noani^ 40. pars^nTo. 1\ ^
inciM 111. alréo 'i'. dj CotoiiiiMâo FoicraL c«n t tetiaçio dada '
peU CmendaComlinicioMl a'4?A)3. com pfwsmeakuladoscoo 267 0M.KQ^)9 pn
base no uiig» 1* -h lei »• 10887(0». (Piocnw o* empre» LP A.jli«
J5OM.Ci0éO6|ÍJOI6-17>

An ?• EiL
MAkllXü H;rri:ira KAWATÜKO bluacâo.

AOÈNClA NACIONAI. DE SAÚDE
SIII-LEMENTAR PORTARIA :

PORTARIA V U5t. DE U DE MARCO OC I«IT q [>|jt|rTO

,0 IHRETOR-PRESIDCWTE DA AliCNClA NACIONAL SíifI
DL SAÚDE SUPLEMENTAR, no uso doa «nbuiçòi» que lhe coo- Rootutio Real
Tereo incito VI do wt.) 1 d» Rcgulamcnio nfrovstdo pvie Dccirto n,*
),*27.de S <1« janeirodc ÍOOO. fcsolvc: An t« F

Deiifftv iícnuSon ROSANA VIEIRA DAS NÇV-ES. Mt- ,47«iaÍSl\« „
iricula SJAP6 n- I5JW51. 9àb6i<t%u o Cwpí Cimii&aiocMSo ik
Gcrecie^Eiesutivo. CCE III. m Cetén<M*Exec«l(>ia de E»tirnuk> á kjôíoi»!
Inovati» e Avaluçto dc Quilidid; Selatlil . OEEig/DIRACVDI- ° JJ 1
DES. em »eu» im^incnlot kg^ii, lempor&rio» eevcniuaij. WkaçJo

;(>Sn < AR LOS t)E ^AJZA AlIRAHAO

PORTARIA WÍAÍ4. DC WDE MARÇO OE 2017 PORTARIA I

O DlRETOR-PRESIDENÍt DA AOÊNCW NACIONAL ^
DE SAtJOi: SUPLEMENTAR - ANS. no «sodas unbviçòcií* lhe .,,^r c'.
confeicn o» íwím» 1e III doan.26doRcpn^B laierao. intfiruíde ^Auut pUrL^
pelaRnolu«te RegífMtal • RR o* 01. de 17ifcaurro dc Ml7. cwiftw « ioets« I
rwolvt; ' ' peU Resolução Rrç

Art r Fiea nomeado o Sfs (libeiio Oomev CPF n*
182 63L40?'00. pan ccercer « Fumâo óe«lifplef roca) naOfciadon . _ . }_
Unjme^RkOCoopouva de TraMto MMico do Rio de Janm li- pan
d4, reeiUfO ANS o* m)M. íuctiU ao CNPJ Kib o s* «"9*^
42 16JJ5Í l.TOO 14>l. 15.439.7Í r.OOOl -92.

An. 2* E»u Poniria envacoi vieDr m <ba de s» pv< ^
blica<io, bliesçlo.

JOSt CARLOS DE SOUZA ABRAHAO

PORTARIA U59. DE 24 DE MARp) DE 2017 fORTARIA I

O DfRETOR-PRLSIDENTE DA AOÈNClA NACIONAL .0 DIRETO
DE SAÚDC suplementar - ANS. oou&o das airibuíç^4ue lhe SA01>S SUPLEI
conrecesoa 1e U1 doart 26de Repmette bienw. ioMimUo ctiofcm»oa iscim I
pcU ReM>h»cfe Re^úmia] • RR iT 01. de 17 ^ oni^ ife 2017. pcU ReMluf*» Regi
rev>i««; rcMívr

An. r Tk* nofQCOda a Sn. Edna Maria TonoMi, CPF a* Art I* Fica
642,16S,4J ^IH. pnia esercer a TunçSo d< diictera fUcal na opendon 267 086.V9H-39.pan
Alvorecer* AMciaçtede Socorrts MOiiM.nsHtn> ANS d" 34,4|̂ 0< empem UP Ocwio
ti, íjscma noCKPÍMboa'tí.5llJ>l%000|.$0, I5.424.B2&OOOI-00.

Art 2* EM Penaria ett» en m «hta 4t m p*< Art T E*c
blicsfío. H»a^

JOSE CARLOS DE SOUZA ABRA»AO
EfledoCTanoBo pode>gverificado ao eatoepxkJiihikM bnpt//wwiua.^te^—uifclüaM.
prio eôd^ 00022017032700042

PORTARIA S* DE 24 DC MARCO DE 2017

,0 DmETOR PRCSJDrNTE DA AüÊNClA NACIONAL
DESAOt%SUPLEMENTAR - ANS. ao uo da»alnbwíçAe* que lhe
eonferem m ukhos ! e III do art 26 d»Rcpnieaio Inicme.
pela Re&ctirtlu Reg7«n<Dial • RR o* 01. dc 17 de março de 2017.
res*dve:

Art I' Fiea nomeaJa a Sra. DaoieU Ttuda Cvneiru, CPF n*
259,492.601^64. pan eurrer a ÍMaido de ^frWra AicaJ ba cfcndora
Aftsoeia«ip Auiiiiadon dn CIams L*enum. regom ANS n*
M 014-6. imcnta ao CNPJ ^ o o* 6K740 TVl^xnoi^M,

Art 2* r^a Penafia entra «a V)|er na dau de m pv-
bitcaçâo

JOSC CARCXrs DC SOUZA aoramAu

PORTARIA N*M97. DC 24 DE MARÇO DC 2017

Ü Dinirroft-PRESJDEKTE DA AííCNCIA NACIONAL
DESAÚM;SUPLEMENTAR • ANS. m mw dat alnbuiç4es Quc tbe
confcren nvK(»o<l clll do an. 26 d» Romeno laserao. icniiuudo
pela Rookkcto R^oaenial • RR o* 01. ír 17 de anivo de 2017.
re^olm

Art I* Ftca anotai o Sr. F^íbw Fabri Ba>vri. CPF a*
267,0X6]^9(l-39. para cxctwr a Tunçi» de li«)ui<bflie cittr^gudicial ài
UP Asai&imcia Odoowl6sln SA_ repMre ANS n* 41.64X'7 e Íe&-
crita no CNPJ Mè d 8*02 909.3s9i<l001-0l

Art í" En Pomria onra em >igor na dau de Ma pu-

* « 201'. XWÉCARLOS Dt SOUZA ABRAHAo

íe^".dS£ agêncianacional devigilância
í 41A4X.7 c ias- SANlTARlA

dau de Mtt pu- PORTARIAS DC 24 DC MARÇO DC 2017
O Ddvier<PmÍdcateda A^ncta Nacim! de Vigslínna Sa-

• riBAM nitAria. ík»usodc ubis airibiaicOn e icnáoem vkala odispoMo no art,nimfuiAu» „j I 3» XII c53.1,}í 1* e 3* doRegimcmo

-vnc 9(119 Inieroo apro«ad»ao» lerm» do Anexo I da Resohtçio da Diraoria
Cokpada - RDC a* 62. de 3 dc fcvorrfo de 20)6, rtaoKc auiofiar

CIA NACIONAL ° >>a««ae*o dopabde(i) aegwBtte <s) servidor

'S^Í?JÍ';í.!a!S N" m -ARTUOR LEONARDO LOPES DA SILVA. EspeeiílBu en
*marco de 2017 ^Bubçio e Vi^Uacia Saniliria. mairicuU SlAPE o* 14922)3. com* a linalidadc de wiieeMoir a empresa BSPPhinnaceutkaU S rl, em
*n».,,. rPF L«UBa. btíia. Mf^òdb4b 0KA4I7 a I&0VI7. scUddo OV^sHa.

'i- • • ^ cwQ tens pan ANVISA. conforme dchtcratio â Dirvterit Ohte «*Wj«dio« da Çíreaito Dçl6emivo a' i:j/ÍOI7. {Pioflaso aV
lístnu I» CNPI 2JJ}|.)0I51M017-16).

diU de WJ pu- 5flg .RoQirjjo DE CASTRO BARBOSA, Esfeeialiuo cm ge-
l?ilaç4D e VigtUacia Salünj. manicula SL^PE n*2IIJ639. coma

AROAirirk finalidade dc iwpeeicear • enpttaa BSP Pharmaceatieals S.rL emAtJKAHAU ^ napcriododB08.TH/|7a I6CM/I7. isehiído o irinsíta.

-vnc 9(11 V ANVTSA. conrormc deliberação da Diretoria Ci^JUk20l7 Orroito Delibemivo a* 115/2017. (ProcíMO n'.

CIA NACIONAL 2«>I '««7/2017.79>.

üSrMti^Sá 501- patrícia A2EVH00 CHAaA.S, Eveeairw cm Regu-
' marco de 2017 ^ VcgiHwía Ssnn&ria. euirKula SlA?C n* 2491472» com a* liiulidade de panicipv do (itubal GSI Hcultheare Conrcrence. em

« Ri^M rvF Dertim r Colteba. AloTiaaha. no período de 02/04/17 a 09D4/I7.
\..... . ioclaUoo irAamo, com6auapara AN\'I5A, cosTomdeliberafioda

Donorâ Coletada pof Cireauo Oeíiher»tÍ*o a* 145/'70|7. iPmeesso, BSOMBO CNPJ n-, 2S35I.H44IWI017-0Í).

dM de >us (HI- CAROLINA EMIDIO RIAS. Especalisu cm Re-
ntlafio e N^gillrcu Saniiirí4. malrtc^la SIAPE a* Il>l0723. cora i

AROAirin linal»da<le dcpaniei^ no MA WR;B'Pio*nal)SÍk Biomarkcn. (fiw
nwnogenKiry. m Los Angekv EUA. no período de 02/t>4/l7 a

1 Dll2ai7 0%(H'I7, mekndi» o uúnsilo, cem <>tut p»r3 ANVISA, ccifoeoiej UI.4UI' dcliberacio da Diretoria Cotcgfada por Circuito DeUber9ij>o n*

CIA NACIONA L ' ' (PmCBMO n*. 25351.WI iSV20\ 7.3r»X

'bwruLTrBj^^ P^ÍCIA SERPA. EípcvialiU» cm Regulação eVigstiDei*. marvo de 20)7 Snidria. oaairala SIAPC a" 1491471, epma fmalubde de pactieips
de Avalkaçio 4e Organwne Auditor Rcfc^tMe a Acordo Firmado

i rT>e a* BrasiLEUA. Canadi. AuMrátla e Jfiplo para Adoe&o do Pro<
'i- I A gnm de Auditoria Úeúca em Produios para Saúde iMDSAP). em

ViS .Jf - í h^>oàr. EUA. t» paiíMÍo deOMJ4/)7 « 13/04/17, iscado o irin-cn» toe o 0^ («ra dim pan ANVISA. ttiforme dehboaçte da Ductorsa
. . Colrçifirti por Cifre» DHiberaiív-o a* 122/^17. (Proecsao o*,oaia dc »« py 253SI.0886J*20I7^).

JARRAS BAR&OSA DA SILVA JR.
, A8RAILÍO

5 DC Í0I7 GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE

CIA NAOONAL PORTARIA N* SW, DE 24 DE MARÇO DC 2017
Jfibuicòa <]w ^ O G^acU do [Xretor-PrcMdcfiie da Agência Na»

^ VipIfavia Saoilána. ao oo da ecnvetèwía Ute fài (Barco de 2017. delegada pela nma/ia l,$96.deSdcaMa(oÀ2016.4hendapeU
Ptataaia ei* 1.724. de 5 de tciembeo de 2016.icsolvr

1 Bíyam. CPF n* Euserir. a panir de 02X13/2017. a aervidm DANIELA
te exnjudictal da BEATRIZ DECASTRO GOMES, maincuta Sli^ a' U9I46I. do
' CNPJ kA o a* Cargo de CeeideBadoc. códigoCCT V.da Coordoa^So da Eventos

dc ÔiaadePene.da Oerteeie-tierilde Penoa.Aereperioa, Fromeiras
daia de as pD- e ReeialoaAlbadepdo»» da Dtfecoria de Ceenoie « MoBltaraaoiD

Sanr*wa.

, A&RaUAO LEONARDO BATISTA PAIVA

DooimcBtoawàpido digitalneelc ceeiOrreeMP o*2,20C^2 dc 24/0&I2002. que kaatiiai a
taíiBBtratara de CbavB PúNieas Brasileira • JCP*BiBaL

;t>SÍ; CAKUB DC SOUZA ABRAHAO

PORTARIA N* L8A. DC 24 DC \tARCO Dll 2017

/> DJRETOR-PRCSir>rNTE OA AÍJÈNCtA NACIONAL
DE SAOdE SUPLEMENTAR • ANS, ao da» Wibuiçtk» tjueíbe
cfrifcrcm ga incíMS1 e III d«> an, 26 do Rc){inicnioInrcmn. irtujtuido
peb Rcsoht«&o RegimenUl • RR o* 01. dc 17 dc marv^ de 2017.
re^«e:

An. I* Fica aoacaijo o Sc f Aiflte Fatri Ba)«rr>, CPF 0*
267,086.K9^39, pan acrw a líjnçio de faqvid»MennjvdieiaJ da
emprcvi UPAnJiÍise« Clínica* e Diaga^Miu» SA. isenta noCNPJ
ftob o o* l5.3KM4»000i-62.

Ait 2* £aia Ponaria esin od n daia de wa pw*
blkcatâo,

JOSÉ CARLOS DC SOUZA ABRAlIiO

PORTARIA N- SJM. nt 14 DE MARCO DF. »IT

.0 I>IXirTOR-PRCSIOE?aE DA ACÍNCIA NACIONAL
DE SaOOC SUPíEMCKTAR • AKS. aobmde vnbuiçAGa qiwbe
COflferea aa inerm I e IJ] dg art 26 do Regimento [nteme, inuitaíde
pcU Resolu«te Regicnenat • RR n* 01. de 17 de mar«e de 2017.
resolve:

At I* Fica aorarado o Sc. Fataaao Fcbri Bayarri, CPF o*
267J)S&S9^39, exotcr a de Ü^uidaste csaajwiieid da
«nprea UP ErapnariãMmoa e PanK^BB[0o tawRU no CNPJ
Mb o a* I$.497,9] f/tnOl-43.

Art 2" Esia Ponaria entra aa vigor na daia de m pu*
Mkaçio

X>SC CARLOS DC SOUZA ABRAIIAO

PORTARIA N- U6(l, UE 24 DC MARCO DE 2017

,0 DIRETOR-WICSIDENTí OA AüÈNCIA NACIONAL
DE SAODC suplementar • ANS. aou*« du ainb«*<Ac« qucQk
ceftftrera o> íoctub I e III do art 26 do Betimeoto Ltien». iroiiaiído
pefa ftoohiçlo RrgineaBi • RR o* 01.« 17 de março de 20)7.
mohr:

Art 1* Kica Domeido o Sr. Eifetaflo Fabri D«yani. CPF n*
267 OBd.S9!^39. para aoter a fuopía de Ii4]u»d&flle ctnj^MJioal da
enpreaa UP S*Úe Ocv^nonal S.A.. áacrita no CNPJ aob o o'
I $.439.781^0001-92.

Aa 2* Esu Penaria entra a vigor na daia dc »«a pw*
blicsçlo.

JOSC CARLOS DC SOUZA A8RAIIA0

PORTARIA rr U»l, DE U DC MARCO DE MI7

.0 DlRETOR-PRtSlPEWTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE SA01>S SUPLEMENTAR • ANS. aouav dasainbui(òcs queIbc
ctiofcm» oa iscim I e 11$ do art 26doRcytmeoM buemo. tosüiuído
pek Raolufêo Regvaeaul • RR o" 01. de 17 de ourcD de 2017.
rewívr

Art I* Fica notacado o Sr. FMaao Fabr\ Bsysrrl. CPF n*
267 086.89H-39. paro eirrecr a Aiaçte de Itiiwidante«njudicial da
eatprtM UP Ocwio cm SJtAie SA, aacriia oo CNPJ tab o a*
I5.424,B2&OOOI-00.

Art T EWa Portaria cm cm vigor da daia de as po-
M»a^

JCSÉ CARLOS DCStMJZAA&RaIiAO

REMESSA

"•Jcslü duia procedi a ríimissa dos presentes aiiio'! á
. Uivisãu Admiiuslralivs,

IBelém, Ca/P^- / <

í(i d/Corre^edons do Inieiuir


